
 

 

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – DO OBJETO 
 
1.1 - Contratação de empresa especializada em Serviços de Vigilância e 
Segurança Armada, a serem executados nas dependências da Superintendência 
Regional da Policia Federal no Rio Grande do Sul.  
 
2 – DA QUANTIFICAÇÃO 
 
2.1 - O quantitativo a ser contratado está estimado em 04 POSTOS DE VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA ARMADA, conforme tabela abaixo: 

 

Item Tipo de Posto Quantidade Local 

01 12 horas armado 01 Superintendência 

02 24 horas armado 02 Superintendência 

 
2.2 A carga horária a ser realizada nos Postos de Vigilância relacionados no 
item 2.1  deste Termo de Referência é a seguinte: 

- 02 postos de 12 horas diárias, 05 dias por semana. 
- 02 postos de 24 horas diárias, 07dias por semana. 

 
3 - LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
3.1 - Os serviços de vigilância serão prestados nas instalações da Polícia Federal no 
endereço abaixo: 

- Superintendência Regional – Av. Ipiranga, 1365 – Azenha – P. Alegre/RS. 

4 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1 A contratação objeto deste certame visa assegurar a integridade do acervo 
patrimonial Superintendência Regional de Polícia Federal no Rio Grande do Sul, não 
permitindo a sua depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações 
que redundem em dano ao patrimônio público. 
 
5. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS PARA O SERVIÇO 
 
5.1. A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Contratante, 
envolve a alocação, pela Contratada, de mão-de-obra capacitada para: 

5.1.1. Comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo 
Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 



 

5.1.2. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, 
adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, 
bem como as que entenderem oportunas; 

5.1.3. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 
autorizadas e identificadas; 

5.1.4. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários e pessoas 
autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, 
mantendo sempre os portões fechados; 

5.1.5. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da 
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia 
observada nas instalações e suas imediações; 

5.1.6. Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento 
entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da 
Contratante; 

5.1.7. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o 
término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em 
documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a 
executar; 

5.1.8. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, 
sem que estes estejam devido e previamente autorizado pela Contratante ou 
responsáveis pela instalação; 

5.1.9. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e 
imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das 
instalações; 

5.1.10. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de 
bens de servidores, de empregados ou de terceiros; 

5.1.11. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da 
Contratante verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e 
providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da 
tranqüilidade nas instalações; 

5.1.12. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e empregados após o 
término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em 
documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a 
executar; 
5.1.13. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos 
aparados, limpos e com aparência pessoal adequada; 

6 – DO TERMO DE CONTRATO 

6.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado termo de 
contrato com a licitante vencedora, com vigência de 12 (doze) meses contados a 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, com vantagens para a 
Administração, devidamente justificadas nos autos, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.  



 

 
6.2 O termo de contrato será encaminhado, mediante aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, à licitante vencedora, para que seja assinado no prazo de 3 (três) 
dias úteis a contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, 
injustificadamente, não devolvê-lo devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias 
úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento. 
 
6.2.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do termo de contrato 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela 
licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão 
público. 
 
6.3 Visando à adequação aos novos preços de mercado e desde que observado o 
interregno mínimo de um ano contado a partir da data do orçamento a que a 
proposta se referir ou da última repactuação, o preço consignado no contrato poderá 
ser repactuado, competindo à contratada justificar e comprovar a variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e 
posterior aprovação da contratante, na forma do art. 5.º do Decreto 2.271, de 1997. 

 
6.3.1 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do 
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o 
salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por 
ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos 
originariamente. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

São obrigações da CONTRATADA: 
 
7.1 cumprir os prazos estipulados;    

7.2 arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais 
causados por seus empregados na execução dos serviços; 

7.3  utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, bem como, devidamente uniformizados e munidos de 
equipamentos necessários ao desempenho eficiente dos serviços, de conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 

7.4 refazer, no prazo estipulado e às suas expensas, os serviços  prestados em 
desacordo com as especificações contidas no termo de referência; 

7.5 apresentar ao fiscal da CONTRATANTE, quando do início das atividades, os 
empregados devidamente identificados, ao qual será entregue a relação nominal 
constando nome, endereço residencial, telefone, observando a não-utilização de 
mão-de-obra de menor; 



 

7.6 responsabilizar-se pelo transporte ou custo de transporte de seus empregados, 
bem como pela alimentação e outros benefícios previstos na legislação trabalhista; 

7.7 substituir, imediatamente, o empregado em caso de faltas, férias ou a pedido da 
Administração, respondendo por quaisquer ocorrências no decorrer do período em 
que for constatada a sua ausência, reservando-se à CONTRATANTE o direito de 
autorizar ou não as eventuais substituições, mediante prévia comunicação à 
CONTRATADA, no interesse do serviço; 

7.8  prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, 
responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e 
comercial, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 
específica; 

7.9 manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a 
eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, dentro dos limites legais; 

7.10 relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas 
instalações onde houver prestação dos serviços; 

7.11 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, 
salvo se admitida a subcontratação no edital; 

7.12  executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita 
observância às normas técnicas existentes e de acordo com as condições 
estabelecidas no edital e no termo de referência; 

7.13 comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das 
obrigações trabalhistas e tributárias; 

7.14  responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

7.15  manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com 
conduta inconveniente; 

7.16 manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante o uso de crachás, 
com fotografia recente; 

7.17  indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter 
entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato; 

7.18 instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do 
preposto, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 
Medicina do Trabalho e responsabilizar-se pelo cumprimento; 

7.19 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

7.20 exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, 
substituindo qualquer um deles, no caso de falta, ausência legal ou férias, de 
maneira que não prejudique o andamento e a boa execução dos serviços; 

7.21  manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 



 

7.22 Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de 
Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições 
devidamente habilitadas e reconhecida; 

7.23. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme 
a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho: 

- Calça 

- Camisa de mangas compridas e curtas 

- Cinto de Nylon 

- Sapatos 

- Meias 

- Quepe com emblema 

- Jaqueta de frio  

- Capa de chuva 

- Crachá 

- Revólver calibre 38 

- Cinto com coldre e baleiro 

- Munição calibre 38 

- Distintivo tipo Broche 

- Livro de Ocorrência 

- Cassetete 

- Porta Cassetete 

- Apito 

- Cordão de Apito 

- Lanterna 3 pilhas 

- Pilha para lanterna; 

7.23.1. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de 
uniforme e equipamentos a seus empregados; 

7.24 Apresentar à Contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos 
respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão-de-
obra nos Postos; 

7.25 Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante, em perfeito 
estado de funcionamento, no momento da implantação dos Postos; 

7.26 A arma deverá  ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de 
terceiros e na salvaguarda do patrimônio da Contratante, depois de esgotados todos 
os outros meios para a solução de eventual problema; 
 



 

7.27 Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em 
hipótese alguma, o uso de munições recarregadas; 

7.28 Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os 
Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h/15h e 
noturno 15h/23h) alternados; 

7.29 Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os 
bens patrimoniais de propriedade do Departamento de Polícia Federal, só serão 
liberados mediante apresentação do formulário de Autorização de Saída de Bens, 
emitido pelo Serviço de Patrimônio, após ser vistoriado, sendo imprescindível a 
descrição de seu número. Os bens de terceiros deverão ter sua entrada e saída 
registrada e autorizada em formulário próprio. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 
8.1 exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.2 pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e 
no prazo estabelecido neste contrato;  
8.3  notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 
8.4 permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 
serviços; 
8.5 prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço; 
8.6 colocar à disposição da CONTRATADA local para guarda de uniformes e outros 
pertences necessários ao bom desempenho dos serviços; 
8.7 comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida 
quando da prestação dos serviços; 
8.8 promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 
fatos que exijam medidas corretivas; 
8.9 exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o 
correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato. 
 

9 - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público 
designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
serviço, e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados.   
 

9.2 A licitante vencedora deverá indicar um preposto para representá-la na execução 
do contrato. 



 

 

 
10 - CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
 
10.1 Os custos e a formação dos preços dos serviços terceirizados a serem 
contratados serão elaborados com base nos valores praticados no mercado e não 
poderão ultrapassar os limites previstos na Portaria n. 22, de 11.10.2010-SLTI/MOG, 
obedecidas as condições estabelecidas neste edital. Para efeito da instrução do 
processo licitatório segue, em anexo, ao presente expediente orçamentos de 
empresas especializadas no ramo.   
 
10.2 A inclusão de direitos trabalhistas, como adicionais e assiduidade na 
composição da remuneração, depende do estipulado nos Acordos, Convenções ou 
Dissídios Coletivos da categoria.    
 
10.3 As empresas interessadas em contratar com a Administração deverão observar 
o preenchimento da planilha de custos e formação de preços previsto na IN MPOG 
n.02, de 30.04.2008.  
 
   
11 – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 
 
11.1 O custo estimado do contrato, de acordo com pesquisa de mercado realizada 
com empresas no Rio Grande do Sul, será de: 

 

Item Tipo de Posto Quantidade Custo Mensal Custo Anual 

01 24 horas armado 01 R$ 3.350,00 R$ 40.200,00 

02 12 horas armado 02 R$ 19.300,00 R$ 231.600,00 
 

 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1 As despesas correrão à conta dos recursos consignados a Superintendência 
da Polícia Federal no RS, através de previsão no Orçamento-Geral da União, para o 
exercício de 2010, Gestão 00001/30108 – Tesouro, Programa de Trabalho 
06.122.0750.2000.0001, Plano Interno 702T-11, Elemento de Despesa 3390.37.03. 

13 - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA 
 
13.1 Como garantia das obrigações assumidas, a adjudicatária, no ato da assinatura 
do termo de contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato, sendo liberada após o término da sua vigência, 
salvo se houver motivo justificado para a sua retenção.  
13.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a 
adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da data em que for notificada.  



 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das 
obrigações contratuais sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia 
defesa, às seguintes sanções: 
 
14.1.1 advertência; 
 
14.1.2 pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será 
aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 
incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) 
dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a 
partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo 
concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as 
especificações requeridas; 
 
14.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela 
inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das 
obrigações assumidas; 
14.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
15.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei;  
 
14.1.5 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais. 
 
14.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as 
demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da notificação.  

 
14.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

  Porto Alegre (RS), 12 novembro de 2010. 
  
 
 
 
    ____________________________ 

José Jair Wermann 
Perito Criminal Federal 

Chefe do SELOG/SR/DPF/RS 

 


